
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.636 - DF (2015/0134404-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE AVELLAR 
RECORRENTE : CELIO JOSE SCHNEIDER 
RECORRENTE : DIRCE KIS 
RECORRENTE : FRANCISCO DE ASSIS RENO 
RECORRENTE : GUIDO BENTO GERENT 
RECORRENTE : LEÔNIDAS DE OLIVEIRA 
RECORRENTE : LUIZ DE CASTRO GONCALVES 
RECORRENTE : MARIA TEREZA JORGE PADUA 
RECORRENTE : ROBERTO GOMES CORREA 
RECORRENTE : ROBERTO ORTOLAN 
ADVOGADOS : ROGÉRIO RAMIRES 

 MAURICIO LODDI GONCALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. IMPOSTO DE 
RENDA SOBRE COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INÍCIO DO LUSTRO 
PRESCRICIONAL.
1. A questão posta à apreciação nos autos ficou pacificado no âmbito desta Corte 
após o julgamento do Recurso Especial 1.012.903/RJ, pelo rito dos recursos 
repetitivos, art. 543-C do CPC, da lavra do Ministro Teori Albino Zavascki, 
naquela oportunidade a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que, por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, "b", da Lei 
7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a 
cobrança de Imposto de Renda sobre o valor da complementação de 
aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos 
para entidade de previdência privada, ocorridos no período de 1º.1.1989 a 
31.12.1995.
2. Conforme salientado pelo eminente Ministro Og Fernandes: "Nas obrigações 
de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, como no caso em apreço, em que 
se trata das prestações mensais do benefício de complementação de 
aposentadoria, o termo inicial do prazo quinquenal para se pleitear a restituição do 
imposto de renda retido na fonte sobre a complementação de aposentadoria 
segue a mesma sistemática".
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
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Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.636 - DF (2015/0134404-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE AVELLAR 
RECORRENTE : CELIO JOSE SCHNEIDER 
RECORRENTE : DIRCE KIS 
RECORRENTE : FRANCISCO DE ASSIS RENO 
RECORRENTE : GUIDO BENTO GERENT 
RECORRENTE : LEÔNIDAS DE OLIVEIRA 
RECORRENTE : LUIZ DE CASTRO GONCALVES 
RECORRENTE : MARIA TEREZA JORGE PADUA 
RECORRENTE : ROBERTO GOMES CORREA 
RECORRENTE : ROBERTO ORTOLAN 
ADVOGADOS : ROGÉRIO RAMIRES 
   MAURICIO LODDI GONCALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado (fls. 

361-362, e-STJ): 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. 
PRESCRIÇÃO/DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. IMPOSTO DE RENDA 
SOBRE COMPLEMENTAÇÃO OU SUPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS 
DE APOSENTADORIA PAGA POR ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA E/OU FUNDO DE PENSÃO. LEI 7.713/88, LEI 9.250/95 E 
MEDIDA PROVISÓRIA 1.459/96 (ART. 8o). SENTENÇA REFORMADA. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Acerca da prescrição do direito de pleitear repetição de indébito 
dos tributos lançados por homologação, ressalto que o Pleno do Supremo Tribunal 
Federal, em recente julgamento (RE 566621/RS, Rei. Min. ELLEN GRACIE, 
trânsito em julgado em 17/11/2011, publicado em 27/02/2012), com aplicação do 
art. 543-B, do CPC (repercussão geral), com eficácia vinculativa, reconheceu a 
inconstitucionalidade do art. 4o, segunda parte, da LC n° 118/2005, decidindo pela 
aplicação da prescrição qüinqüenal para a repetição de indébito, às ações 
ajuizadas a partir de 09 JUN 2005, que é o caso em apreço.

2. Quanto à matéria de fundo, a jurisprudência da Quarta Seção 
deste Tribunal, na esteira do entendimento uniformizador do colendo Superior 
Tribunal de Justiça, fixou a seguinte diretriz: a) Sobre os valores recolhidos às 
entidades de previdência privada pelo trabalhador, no período de vigência da Lei 
7.713/1988 (1°/01/1989 a 31/12/1995), não deve incidir o imposto de renda quando 
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do resgate ou do gozo da complementação de aposentadoria pelo beneficiário, sob 
pena de bitributação, haja vista ter sido o imposto de renda, em tal período, retido 
na fonte, b) Nova incidência de imposto de renda sobre os valores vertidos pelo 
empregado ao fundo de previdência privada na vigência da Lei 7.713/1988 
importa bitributação, vedada no sistema tributário pátrio (REsp 1012903/RJ, 1a 
Seção do STJ, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 13/10/2008). c) A 
vedação ao bis in idem não depende do momento do resgate ou do início da 
fruição do benefício pelo contribuinte. Deve ser comprovado que durante a 
vigência da Lei 7.713/1988 houve contribuição para a formação do fundo, 
independentemente se mantida a atividade laborai ou se passado à inatividade. 
Demonstrado que houve nova incidência de imposto de renda, devida a repetição 
do indébito tributário (EIAC 1999.34.00.024798-3/DF, Rei. Desembargadora 
Federal Maria do Carmo Cardoso, Quarta Seção, e-DJF1 p.1258 de 29/06/2009).

3. Desse modo, o direito à repetição do indébito surge a partir do 
momento em que ocorre a lesão ao direito da parte. Na espécie, tendo em vista 
as leis em questão, este momento poderá ocorrer em duas oportunidades distintas: 
i) quando a aposentadoria do segurado ocorrer na vigência da Lei 9.205/95, o 
termo a auo começará a fluir da data da aposentadoria dele, pois é a partir deste 
momento que ocorrem os descontos relativos ao imposto de renda: ii) por outro 
lado, quando a aposentadoria ocorrer na vigência da Lei 7.713/88, ou antes, o 
termo inicial a ser considerado é a partir da vigência da Lei 9.250/95. quando 
houve a mudança na sistemática de desconto do imposto de renda.

4. Conquanto os autores tenham contribuído para a Fundação de 
previdência privada no período de jan/89 a dez/95, prima facie, possuindo direito à 
restituição dos valores indevidamente recolhidos a título de imposto de renda 
relativos às contribuições efetivamente vertidas no mencionado período, 
verifica-se que entre a data da aposentadoria e a data do ajuizamento da presente 
ação houve o transcurso de mais de 10 (dez) anos. No caso em apreciação foi 
reconhecida a incidência da prescrição qüinqüenal, o que afasta a condenação de 
parcelas que precederam ao qüinqüênio anterior à propositura da ação.

5.  Desse modo, a decretação da prescrição das parcelas 
suscitadas pelos autores é medida que se impõe, uma vez que o ajuizamento da 
demanda se deu em 5/3/2009 e a repetição do indébito tributário resume-se ao 
período correspondente aos cinco anos posteriores ao da data da aposentadoria 
ou da vigência da Lei n° 9.250/95, restando improcedente o pedido efetivado 
pelos autores.

6. "(...) 3 - Protocolizada a petição inicial em 19/6/2008, a 
prescrição, na espécie, é QÜINQÜENAL por ter a Lei Complementar n° 118, de 
09/02/2005, passado a ter eficácia em 09/6/2005. Logo, indiscutível a 
PRESCRIÇÃO das parcelas referentes à exação incidente sobre fatos geradores 
ocorridos até 19/6/2003. 4 - Requerida inexigibilidade do tributo objeto da 
controvérsia em relação às contribuições feitas ao fundo de previdência 
complementar entre 1989 e 1995 e também sobre os respectivos resgates 
mensais, a título de complementação de aposentadoria, mas protocolizada a 
petição inicial em 19/6/2008, após a vigência da Lei Complementam 118/2005, 
sendo QÜINQÜENAL, portanto, o prazo de PRESCRIÇÃO aplicável à espécie, 
não merece acolhida a pretensão dos Autores. (...)". (AC 0008031 
-57.2008.4.01.3300/BA, Rei. Desembargador 
Federal Catão Alves, Conv. Juiz Federal Klaus Kuschel (conv.), Sétima 
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Turma,e-DJF1 p.734 de 03/08/2012) (Sem destaque no original).
7. Honorários advocatícios fixados à razão de 10% sobre o valor 

da causa, nos termos do art. 20, § 4o, do CPC.
8. Apelação da Fazenda Nacional e remessa oficial providas. 

Apelo da parte autora prejudicado.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

Os recorrentes alegam, além de divergência jurisprudencial, violação do art. 43 

do CTN. Afirmam que a relação jurídica travada com a União é de trato sucessivo e que, por 

isso, aplica-se a Súmula 85 do STJ para o caso apreciado nos autos (fl. 396, e-STJ).

Aduzem que os reflexos da bitributação não se esgotam na data da concessão 

da aposentadoria, mas a cada prestação mensal paga do benefício (fl. 398, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 447-457, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.636 - DF (2015/0134404-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.6.2015.

A irresignação não merece acolhida.

A questão posta à apreciação nos autos ficou pacificado no âmbito desta Corte 

após o julgamento do Recurso Especial 1.012.903/RJ, pelo rito dos recursos repetitivos, art. 

543-C do CPC, da lavra do Ministro Teori Albino Zavascki, naquela oportunidade a Primeira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, por força da isenção 

concedida pelo art. 6º, VII, "b", da Lei 7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela 

Lei 9.250/95, é indevida a cobrança de Imposto de Renda sobre o valor da complementação 

de aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para 

entidade de previdência privada, ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995. 

Confira-se a ementa do julgado:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEI 7.713/88 (ART. 6º, VII, 
B), LEI 9.250/95 (ART. 33).

1. Pacificou-se a jurisprudência da 1ª Seção do STJ no sentido de 
que, por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na 
redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a cobrança de 
imposto de renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do 
resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de 
previdência privada ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995 (EREsp 
643691/DF, DJ 20.03.2006; EREsp 662.414/SC, DJ 13.08.2007;  (EREsp 
500.148/SE, DJ 01.10.2007;  EREsp 501.163/SC, DJe 07.04.2008).

2. Na repetição do indébito tributário, a correção monetária é 
calculada segundo os índices indicados no Manual de Orientação de 
Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 
561/CJF, de 02.07.2007, do Conselho da Justiça Federal, a saber: (a) a ORTN de 
1964 a fevereiro/86; (b) a OTN de março/86 a dezembro/88; (c) pelo IPC, nos 
períodos de janeiro e fevereiro/1989 e março/1990 a fevereiro/1991; (d) o INPC 
de março a novembro/1991; (e) o IPCA – série especial – em dezembro/1991; (f) 
a UFIR de janeiro/1992 a dezembro/1995; (g) a Taxa SELIC a partir de 
janeiro/1996 (ERESP 912.359/MG, 1ª Seção, DJ de 03.12.07).

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
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STJ 08/08.
(REsp 1012903/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/10/2008, DJe 13/10/2008)

Dada a relevância do tema, transcrevo o voto do e. Ministro Teori Albino 

Zavascki: 

Merece reforma, portanto, quanto ao ponto, o acórdão recorrido, 
para julgar procedente em parte o pedido, para o fim de:

(a) reconhecer indevida a incidência do imposto de renda 
sobre os benefícios de previdência privada auferidos pelos autores a partir 
de janeiro de 1996 até o limite do que foi recolhido pelos beneficiários, a 
título desse tributo, sob a égide da Lei 7.713/88, atualizado monetariamente;

(b) condenar a União a restituir o indébito, em valor a ser apurado 
em liquidação, observados o critério e o limite acima referidos. A correção 
monetária será calculada segundo os índices indicados no Manual de Orientação 
de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 
561/CJF, de 02.07.2007, do Conselho da Justiça Federal, ou seja: (a) a ORTN de 
1964 a fevereiro/86; (b) a OTN de março/86 a dezembro/88; (c) pelo IPC, nos 
períodos de janeiro e fevereiro/1989 e março/1990 a fevereiro/1991; (d) o INPC 
de março a novembro/1991; (e) o IPCA – série especial – em dezembro/1991; (f) 
a UFIR de janeiro/1992 a dezembro/1995; (g) a Taxa SELIC a partir de 
janeiro/1996 (ERESP 912.359/MG, 1ª Seção, Min. Humberto Martins, DJ de 
03.12.07).

Ante a sucumbência recíproca, ficam distribuídos e compensados 
os ônus sucumbenciais nos termos do art. 21 do CPC (grifei).

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS SOB A ÉGIDE DA LEI 
7.713/88. RESGATE. IMPOSTO DE RENDA. NÃO INCIDÊNCIA. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO A COISA JULGADA. NÃO 
CONFIGURADA. REVISÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS 
CONSIDERADAS PELO JUÍZO DE LIQUIDAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. No julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp 
1.012.903/RJ, a orientação desta Corte consolidou-se no sentido de que, por força 
da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na redação anterior à 
que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a cobrança de imposto de renda 
sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de 
contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência 
privada ocorridos no período de 1º.1.1989 a 31.12.1995.

2. Os julgados desta Corte apenas não abarcam a possibilidade de 
garantir o direito à referida isenção a contribuinte aposentado anteriormente à Lei 
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n. 7.713/88, pois em tais casos não se verificam contribuições neste período 
destinadas à formação de capital para pagamento de benefício já concedido, o 
que não ocorre no caso em apreço.

3. O Tribunal de origem consignou expressamente que "o 
dispositivo da sentença exequenda contempla como limite da obrigação de 
restituição os valores recolhidos a título de imposto de renda, sobre a verba de 
complementação, no período de vigência da Lei 7.713/88, sem qualquer menção 
ao evento de aposentadoria dos autores como pretende a apelante, mas sim o 
lapso temporal de vigência do dispositivo legal" (fl. 263, e-STJ).

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1464461/CE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 23/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
RENDA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ART. 6º, VII, "B", DA LEI 
7.713/1988. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

(...)
3. Ademais, no julgamento do Recurso Especial 1.012.903/RJ pelo 

rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), da lavra da Ministro Teori 
Albino Zavascki, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que, por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, "b", da Lei 
7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a 
cobrança de Imposto de Renda sobre o valor da complementação de 
aposentadoria e sobre o do resgate de contribuições correspondentes a 
recolhimentos para entidade de previdência privada, ocorridos no período de 
1º.1.1989 a 31.12.1995.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 203.640/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 27/11/2014).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535/CPC. OMISSÃO NÃO INDICADA. SÚMULA 
284/STF. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. IRPF INCIDENTE 
SOBRE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. 
CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS PELA PARTE AUTORA. PERÍODO 
ENTRE 1989 E 1995. FORMA DE APURAÇÃO. DISSÍDIO PRETORIANO 
NÃO COMPROVADO NA FORMA LEGAL E REGIMENTAL.

(...)
2. O acórdão recorrido não violou a coisa julgada, tão-somente 

restaurou o comando sentencial transitado em julgado, que reconheceu, na esteira 
do REsp. Nº 1.012.903/RJ, em repetitivo, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, que é indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor da 
complementação de aposentadoria e do resgate de contribuições correspondentes 
a recolhimentos para entidade de previdência privada ocorridos no período de 
vigência da Lei 7.713/1988 (10/01/1989 a 31/12/1995), cujo ônus tenha sido 
exclusivamente do participante do plano de previdência privada, por força da 
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isenção concedida pelo artigo 6º, inciso VII, alínea "b", da Lei 7.713/88, na 
redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95.

3. "Sendo assim, o valor correspondente às contribuições vertidas 
pela parte autora, no período entre 1989 e 1995 (ou até a data da sua 
aposentadoria se ocorrida em momento anterior), devidamente atualizado, 
constitui-se no crédito a ser deduzido exclusivamente do montante correspondente 
às parcelas de benefício de aposentadoria complementar, apurando-se a base de 
cálculo do imposto de renda" (AgRg no REsp 1422096/RS, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 05/09/2014; REsp. 
1.278.598/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
14.02.2013.

(...)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1212993/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 22/05/2015).

Conforme salientado pelo eminente Ministro Og Fernandes: "Nas obrigações de 

trato sucessivo, que se renovam mês a mês, como no caso em apreço, em que se trata das 

prestações mensais do benefício de complementação de aposentadoria, o termo inicial do 

prazo quinquenal para se pleitear a restituição do imposto de renda retido na fonte sobre a 

complementação de aposentadoria segue a mesma sistemática". Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. IMPOSTO DE RENDA 
RETIDO NA FONTE. LEIS 7.713/88 E 9.250/95. RESTITUIÇÃO. 
INOBSERVÂNCIA DA PROIBIÇÃO DO BIS IN IDEM. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL.

1. Independentemente de se tratar de pagamento de benefício ou 
resgate de contribuições, os recebimentos decorrentes de recolhimentos feitos na 
vigência da Lei 7.713/88 não estão sujeitos à incidência do Imposto de Renda, 
mesmo que a operação seja efetuada após a publicação da Lei 9.250/95. Desse 
modo, deve ser excluída da incidência do imposto de renda o valor do benefício 
que, proporcionalmente, corresponder às parcelas das contribuições efetuadas no 
período de 01.01.89 a 31.12.95.

2. O termo a quo do prazo prescricional se dá com a nova 
tributação, pelo imposto de renda, efetuada sobre a totalidade de proventos 
percebidos a título de complementação de aposentadoria. Desse modo, não há 
como desde logo entender prescrito o direito, pois o momento em que há o 
esgotamento do montante que será abatido depende da liquidação de sentença. 
Precedente: REsp nº 833.653/RS, Primeira Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJ 
de 07.04.2008.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1471754/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 08/10/2014).
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RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL. 
ART. 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. IMPOSTO DE 
RENDA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE VALOR RECOLHIDO 
PELO CONTRIBUINTE. TEMA JÁ APRECIADO NO REGIME DO ART. 
543-C DO CPC. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

(...)
2. Não incide o imposto de renda sobre os valores da 

complementação de aposentadoria referentes às contribuições efetivadas para a 
entidade de previdência privada, até o limite do que foi recolhido pelo beneficiário 
sob a égide da Lei n. 7.713/88 (de janeiro de 1989 a dezembro de 1995). 
Precedente julgado na sistemática dos recursos repetitivos prevista no art. 543-C 
do CPC (REsp 1012903/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 
julgado em 8/10/2008, DJe 13/10/2008).

3. A jurisprudência do STF e a do STJ firmaram-se no sentido de 
que, para as ações de repetição de indébito relativas a tributos sujeitos a 
lançamento por homologação ajuizadas a partir de 9/6/2005, deve ser aplicado o 
prazo prescricional quinquenal previsto no art. 3º da Lei Complementar 118/2005, 
ou seja, prazo de cinco anos com termo inicial na data do pagamento; e para as 
ações ajuizadas antes de 9/6/2005, deve ser aplicado o entendimento anterior que 
permitia a cumulação do prazo do art. 150, § 4º, com o do art. 168, I, do CTN 
(tese do 5+5). Na hipótese dos autos, a ação foi ajuizada em 2007, razão pela qual 
a prescrição será quinquenal.

4. Somente a partir da vigência da Lei n. 9.250/95 é que surgiu a 
questão do alegado bis in idem referente aos valores pagos a título de imposto de 
renda sobre as prestações mensais do benefício de complementação de 
aposentadoria. Nas obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, 
como no caso em apreço, em que se trata das prestações mensais do benefício de 
complementação de aposentadoria, o termo inicial do prazo quinquenal para se 
pleitear a restituição do imposto de renda retido na fonte sobre a complementação 
de aposentadoria segue a mesma sistemática.

5. Recurso especial a que se dá parcial provimento.
(REsp 1306333/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe 19/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. NÃO-OCORRÊNCIA DA 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. PRESCRIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE INTERESSE EM RECORRER AO STJ. 
CONFIRMAÇÃO DA NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL.

(...)
2. Tanto o STF quanto o STJ entendem que, para as ações de 

repetição de indébito relativas a tributos sujeitos a lançamento por homologação 
ajuizadas a partir de 09.06.2005, deve ser aplicado o prazo prescricional 
quinquenal previsto no art. 3º da Lei Complementar n. 118/2005, ou seja, prazo de 
cinco anos com termo inicial na data do pagamento; para as ações ajuizadas antes 
de 09.06.2005, deve ser aplicado o entendimento anterior que permitia a 
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cumulação do prazo do art. 150, § 4º, com o do art. 168, I, do CTN (tese do 5+5).
3. Somente a partir da vigência da Lei 9.250/95 é que surgiu a 

questão do alegado bis in idem referente aos valores pagos a título de imposto de 
renda sobre as prestações mensais do benefício de complementação de 
aposentadoria. Nas obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, 
como no caso em apreço, em que se trata das prestações mensais do benefício de 
complementação de aposentadoria, o termo inicial do prazo quinquenal para se 
pleitear a restituição do imposto de renda retido na fonte sobre a complementação 
de aposentadoria segue a mesma sistemática, de maneira que, ajuizada a ação em 
24.5.2005, não há que se falar em parcelas prescritas. Nesse sentido, aliás, são os 
seguintes precedentes jurisprudenciais desta Corte: AgRg no REsp 1.042.540/RJ, 
1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 14.6.2010; EDcl no REsp 761.149/PR, 2ª 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 8.9.2008. Portanto, quanto à 
questão em torno da prescrição, o recurso especial é inadmissível pela falta de 
interesse em recorrer ao STJ, já que o Tribunal de origem deu provimento à 
apelação e aplicou ao caso a tese dos 5 + 5.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1385360/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2013).

No caso dos autos, a ação foi ajuizada em 17 de dezembro de 2009, portanto, 

aplica-se a nova regra de contagem do prazo prescricional de indébito tributário instituída pela 

LC 118/2005, pelo que se encontram prescritas as parcelas anteriores a 17 de dezembro de 

2004. 

Por tudo isso, dou provimento ao Recurso Especial, deixando a fixação 

dos ônus da sucumbência para ser realizada pelo juízo monocrático.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0134404-7 REsp 1.536.636 / DF

Números Origem:  00639152820094013400  200934000420684  639152820094013400

PAUTA: 04/08/2015 JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE AVELLAR
RECORRENTE : CELIO JOSE SCHNEIDER
RECORRENTE : DIRCE KIS
RECORRENTE : FRANCISCO DE ASSIS RENO
RECORRENTE : GUIDO BENTO GERENT
RECORRENTE : LEÔNIDAS DE OLIVEIRA
RECORRENTE : LUIZ DE CASTRO GONCALVES
RECORRENTE : MARIA TEREZA JORGE PADUA
RECORRENTE : ROBERTO GOMES CORREA
RECORRENTE : ROBERTO ORTOLAN
ADVOGADOS : ROGÉRIO RAMIRES

MAURICIO LODDI GONCALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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